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APELAÇÃO  CÍVEL.  MEDIDA  CAUTELAR  DE
SUSTAÇÃO  DE  PROTESTO.  DEFERIMENTO  DE
PROVIMENTO LIMINAR. NÃO PROPOSITURA DE
AÇÃO  PRINCIPAL  NO  TRINTÍDIO  LEGAL
PREVISTO NO DO ART.  806 DO CPC.SENTEÇA
DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE  AUTORA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DA  LIMINAR.
INSUBSISTÊNCIA  DA  ALEGAÇÃO.  DECISÃO
ATACADA PROFERIDA EM CONSONÂNCIA COM
A  SÚMULA  482  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.
557, CAPUT, CPC. 

Nos  termos  da  Súmula  482  do  STJ,  a  falta  de
ajuizamento da ação principal no prazo do art. 806
do  CPC  acarreta  a  perda  da  eficácia  da  liminar
deferida e a extinção do processo cautelar1.

Uma vez configurado o descumprimento do art. 806
do CPC, ante a não propositura da ação principal
atrelada ao processo cautelar, a perda da eficácia da
liminar deferida e extinção da demanda de urgência,
é medida que se impõe.

1(Súmula 482, CORTE ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 01/08/2012)
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Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  FIT  07  SPE
Empreendimentos Imobiliários Ltda, buscando a reforma da sentença prolatada
pelo Juízo de Direito da 14ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Medida
Cautelar ajuizada pela ora  apelante em face da  R E R Empreiteira de Mão de
Obra Ltda.

Em  sua  exordial,  alega  que  foi  surpreendida  com  a  intimação
expedida  pelo  2.º  Ofício  de  Protesto  de  Títulos  da  Comarca  de  João  Pessoa,
comunicando a apresentação de títulos de crédito para protesto em seu nome. 

Afirma,  outrossim,  que  os  débitos  estampados  nas  cártulas  são
indevidos  face  ao  descumprimento  dos  serviços  contratados  com  a  empresa
promovida, responsável pelo apontamento dos títulos no Cartório de Protestos.

Ao final, aduz estarem presentes os requisitos para o deferimento da
medida cautelar, notadamente, o  periculum in mora,  motivo pelo qual requereu a
concessão de liminar inaudita altera pars com o objetivo de sustação dos protestos
(fls. 02/08). 

Na sentença vergastada (fls.  152/153),  o  magistrado  a quo julgou
extinto o processo sem resolução de mérito, em razão da ausência de propositura
da ação principal no prazo do art. 806 do CPC, fazendo cessar a eficácia da liminar
concedida.

Irresignado com tal decisão, a empresa promovente interpôs recurso
apelatório, alegando, em síntese, que jamais foi intimada da efetivação da medida
liminar proferida nos autos e, por tal razão, o prazo de propositura da ação principal
não foi observado.

Ao final, requer o provimento do recurso a fim de que seja reformada
a sentença combatida e consequente procedência do pedido exordial (fls. 163/168).

Ausência de contrarrazões face à inexistência de citação.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça absteve-se
de opinar,  por  considerar ausentes  as situações  ensejadoras  de  manifestação
ministerial obrigatória (fls. 177/178).

É o Relatório.

Decido.
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De  início,  registro  que  o  entendimento  esboçado  na  sentença
encontra-se consentâneo com súmula do STJ e com os precedentes desta Corte de
Justiça, o que autoriza o julgamento monocrático do recurso nos termos do art. 557,
caput, do CPC.

Trata-se  de  procedimento  cautelar  ajuizado  pela  apelante  com  a
finalidade de obtenção de deferimento de medida liminar de sustação de protesto de
títulos  apresentados  pela  empresa  recorrida,  junto  ao  2.º  Ofício  de  Protesto  de
Títulos da Comarca de João Pessoa.

Vislumbrando a presença dos requisitos autorizadores da concessão
do provimento cautelar,  o  Juízo  a quo  deferiu  a  liminar  e  encaminhou Ofício  ao
Cartório  responsável  pelos protestos o qual  efetuou a suspensão dos títulos em
cumprimento à medida judicial em 27.07.2012 (fls. 146/147).

Durante  o  processamento  regular  da  demanda,  o  MM  Juiz
determinou à Escrivania a expedição de certidão acerca do ajuizamento da ação
principal para verificação do atendimento ao disposto no art. 806 do CPC (fl. 150).

Em atendimento a tal determinação, a Escrivania do Juízo singular
atestou a inexistência de ação principal ajuizada pela apelante, o que ensejou a
prolatação de sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito e perda
da eficácia da medida liminar anteriormente concedida.

Nos termos postos nos autos, a sentença objeto do apelo não enseja
alterações.

No  presente  recurso,  a  apelante  sustenta  que  a  inocorrência  de
intimação do efetivo cumprimento da decisão liminar, foi o motivo da não propositura
da demanda principal no prazo assinalado pelo art. 806 do CPC2.

As alegações recursais são destituídas de fundamento, eis que os
atos processuais dão conta de que a empresa apelante foi regularmente intimada,
através da publicação no Diário Oficial em 22.10.2012(fl. 148).

Importante ressaltar que, a apelante não só teve conhecimento da
efetivação  da  medida  liminar,  como  peticionou  nos  autos,  quando  a  prova  do
cumprimento da decisão primitiva já estava anexada aos autos.

Desse modo, a súplica recursal não merece guarida, pois, uma vez
ciente da intimação de cumprimento da determinação judicial acautelatória, deveria
ter ingressado a demanda no prazo de 30(trinta) assinalado para tal fim.

Nesse sentido, o STJ assim decidiu:

2Art. 806. Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da medida cautelar, quando
esta for concedida em procedimento preparatório. 
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO  AGRAVO REGIMENTAL.  PRINCÍPIO
DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AÇÃO  CAUTELAR
PREPARATÓRIA.   NÃO  AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA
PRINCIPAL NO PRAZO DO ART. 806 DO CPC. EXTINÇÃO
DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
1. Não verificando nenhuma das hipóteses do art.  535 do
CPC e tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal,
recebo os presentes Embargos como Agravo Regimental.
2. O prazo de 30 dias para a propositura da Ação Principal
conta-se  do  efetivo  cumprimento  da  cautelar  preparatória
(ainda que em liminar)  pelo requerido,  nos termos do art.
806 do CPC. Precedentes do STJ. 3. Agravo Regimental não
provido.3

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  AUTORAL.  AÇÃO
CAUTELAR.  ARTS.  806  E  808,  I,  CPC.  PRINCIPIO  DA
CAUSALIDADE. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
ECAD.
TABELA. RESSALVA. VALIDADE.
1. "A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do art.
806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar deferida
e a extinção do processo cautelar" (Súmula 482 do STJ).  O
exame de precedentes da súmula revela que o prazo para o
ajuizamento  da  ação  principal  conta-se  da  data  da
efetivação  da  medida  liminar,  e  sua  ausência  acarreta  a
extinção da ação cautelar sem julgamento de mérito.
Precedentes.
2.  No  caso  concreto,  a  ação  principal,  distribuída  por
dependência  ao  processo  cautelar,  foi  ajuizada  fora  do
prazo, uma vez que passados quase cinco meses desde a
efetivação da medida cautelar.
Assim,  incabível  decidir  quanto  ao  mérito  da  cautelar  e
condenar  o  recorrente  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  como  fizeram  as
instâncias  ordinárias.  Quem  deu  causa  à  instauração  da
ação  cautelar  foi  a  própria  recorrida,  que,  em
descumprimento ao disposto nos artigos 28, 29 e 68 da Lei
n.
9.610/1998, promoveu evento musical com a apresentação
de artistas,  sem efetuar  o  prévio  e devido  pagamento  de
direitos autorais ao Ecad.
3.  Não há falar  que o recorrente  se  recusou a receber  a
quantia, dando azo à instauração da cautelar, porquanto não
pode ser penalizado por justificada resistência. Nos termos
do  art.  313  do  Código  Civil,  o  credor  não  é  obrigado  a

3
STJ. EDcl no REsp 1460475/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 19/12/2014;
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receber prestação diversa da que lhe é devida.
4. No processo civil, para se aferir qual das partes litigantes
arcará com o pagamento dos honorários advocatícios e das
custas  processuais,  deve-se  atentar  não  somente  à
sucumbência,  mas  também  ao  princípio  da  causalidade,
segundo  o  qual  a  parte  que  deu causa  à  instauração  do
processo deve suportar as despesas dele decorrentes.
5.  É  mister  realçar  que mantenho entendimento  firme no
sentido  de,  superada  a  visão  unicamente  privatística  do
direito autoral, a fim de torná-lo vinculado necessariamente
a seu fim social e aos princípios constitucionais que lhe são
inerentes - mormente o da dignidade da pessoa humana -,
muitas  vezes  impõe-se  o  abrandamento  daquele  para  a
concretização  desta.  Portanto,  parece  necessário  que  os
princípios  regentes  dos  direitos  autorais  sejam
compatibilizados  com  valores  e  outros  institutos
consagrados na estrutura constitucional, por isso que penso
competir  ao  Poder  Judiciário  intervir  no  negócio  jurídico
privado - notadamente a cobrança dos direitos autorais -,
quando  acionado,  a  fim  de  corrigir  as  distorções.  É
amparado nesse entendimento que tenho sérias restrições
quanto a poder aquele Escritório Central cobrar os direitos
autorais devidos em virtude de execução pública de obra
musical, calculados sobre o percentual da riqueza produzida
pelo responsável pela realização do evento.
6. Nessa ordem de idéias, a ressalva é para deixar claro
que  devem ser  levadas  em conta  as  particularidades  do
caso concreto para saber se, na situação em julgamento, há
razoabilidade  da  cobrança  e  se  os  valores  pretendidos
impedem ou inviabilizam a difusão cultural,  patrimônio de
toda a nação brasileira. No entanto, não é o que se verifica
nos autos.
7. Esta Corte possui entendimento de que, em se tratando
de  direito  de  autor,  compete  a  este  a  sua  fixação,  seja
diretamente,  seja  por  intermédio  das  associações  ou,  na
hipótese,  do  próprio  Ecad,  que  possui  métodos  próprios
para  elaboração  dos  cálculos  diante  da  diversidade  das
obras reproduzidas, segundo critérios eleitos internamente.
Dessa forma, em regra, está no âmbito de atuação do Ecad
a fixação de critérios para a cobrança dos direitos autorais,
que  serão  definidos  no  regulamento  de  arrecadação
elaborado e aprovado em assembléia geral composta pelos
representantes  das  associações  que  o  integram,  e  que
contém uma tabela especificada de preços (valores esses
que deverão considerar "a razoabilidade, a boa-fé e os usos
do local de utilização das obras", conforme a nova redação
expressa no § 3° do art. 98 da Lei n. 9.610/1998). É firme a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de ser válida
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a tabela de preços instituída  pelo  Ecad e  seu critério  de
arrecadação.
8. Recurso especial provido.4

Sobre  a  matéria  em  deslinde,  o  STJ  editou  a  Súmula  n.º  482,
verberando que: “a falta de ajuizamento da ação principal no prazo do art. 806 do
CPC acarreta a perda da eficácia  da liminar  deferida e  a extinção do processo
cautelar”5

Em  casos  análogos,  a  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça
proclama:

APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR  PREPARATÓRIA  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  PÚBLICOS  C/C  PEDIDO
LIMINAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  LIMINAR
CONCEDIDA.  AJUIZAMENTO  DA AÇÃO  PRINCIPAL  NO
PRAZO  DE  30  (TRINTA)  DIAS.  INÉRCIA.  PERDA  DO
DIREITO  DE  CAUTELA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.
IRRESIGNAÇÃO  DA PARTE  AUTORA.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE  DO  DECISUM.   LIMINAR  NÃO  CUMPRIDA.
INÍCIO  DO  PRAZO  PARA  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO
PRINCIPAL.  INOCORRÊNCIA.  ACOLHIMENTO  DA
PREFACIAL.  PROVIMENTO  DO  APELO.  -  O  não
cumprimento da liminar inibe a contagem do prazo para o
manejo da ação principal, devendo, portanto, ser acolhida a
preliminar  de  nulidade  do  decisum,  e  determinado  o
prosseguimento do feito na unidade de origem. - O relator,
nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,
poderá  dar  provimento  ao  recurso  desde  que  a  decisão
recorrida esteja em manifesto confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior. 6

APELAÇÃO  CÍVEL.  APRECIAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE
PRESSUPOSTO  DE  DESENVOLVIMENTO  E  VALIDADE
ESPECÍFICO  DA AÇÃO  CAUTELAR.  INEXISTÊNCIA DE
AJUIZAMENTO DA DEMANDA PRINCIPAL NO TRINTÍDIO
LEGAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM  BASE  NO
ARTIGO  267,  INCISO  IV,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE

4STJ. REsp 1160483/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 01/08/2014;
5
Súmula 482, CORTE ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 01/08/2012;

6
TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00062982320128150251,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  FREDERICO

MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , DJe em 28-11-2014;
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JUSTIÇA. APELO PREJUDICADO. APLICAÇÃO DO CAPUT
DO ART. 557 DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO
RECURSO.  -  Sendo  as  condições  da  ação  e  os
pressupostos processuais matéria de ordem pública, estes
podem ser analisados de ofício pelo Julgador. - "A falta de
ajuizamento da ação principal no prazo do art. 806 do CPC
acarreta a perda da eficácia da liminar deferida e a extinção
do processo cautelar." (Súmula n. 482)7

Uma vez configurado o descumprimento do art. 806 do CPC, ante a
não propositura da ação principal atrelado ao processo cautelar, a perda da eficácia
da liminar deferida e extinção da demanda de urgência, é medida que se impõe.

Com  efeito,  estando  a  sentença  recorrida  em  consonância  com
entendimento dominante deste Egrégio Tribunal, prescinde-se da análise do recurso
apelatório pelo órgão colegiado, sendo possível a negativa de seguimento prevista
no art. 557, caput, CPC.

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso apelatório, com
fulcro no art. 557, caput, CPC.

P.I.

João Pessoa, 11 de março de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

G/01

7
TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00256998320118150011, - Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO

, DJe. em 18-11-2014
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